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1 . O Ins titu to d e Sa úd e foi c r iado pe l o a rt igo 177 do Decret o n? 
52 . 186 , d e 16 d e julho d e 1969 , como unidade in tegrante da Coo r 
d e na do r i a d e Se r v i ços Téc ni cos Especi ali zados da Secreta r ia de 
Estado da Sa úde d e São Pa ul o . A e l e compete , ent r e outras at ri 
bui ções: 

i - d esenvo l ve r pesqui sas cientí f i cas q ue respon dam as 
tÕes de i n t e r esse da Saúde PÚb l i ca ; 

q ue~ 

ii - procede r a ensa i os operaciona i s que perm i tam a adoção de 
nQr mas t écn i cas adequ a das a o desen vo l v i me n to de at i v i da -
d es d e sa úde pe l os orgaos da Secreta r ia; e , 

i i i - f orma r o u adestra r pessoa 1 téco i co de acordo com as neces 
s id ades e in te r esse da Secreta ri a. 

2. A es tru t ura téc ni co- adm in ist r ativa do I ns t it u to de Saúde , ina l t~ 
r a da desde a ~ ua cr i ação , é composta po r : 

- uma D i r eto r i a ; 

ii - um Conse l ho Cons ul t i vo ; 

iii - Di v i sões de T i s io - Pne umologia San i tá ri a , Han seno l ogi a e 
De r mato l og i a San i tá ri a , Saúde Materna e da Criança e Admi 
ni s tração ; 

iv - Se rvi ços d e Ed ucação de Saúde PÚb l i ca e Ofta l mo l ogia San i 
tã ri a ; e , 

v - Seções d e En f e r magem de Sa úd_e PÚb l ica , Nu tri ção , Odonto l o 
gia Sani tá ri a, Mo l ést i as Degene r a ti vas e Bib l ioteca. 

3. A atuação do ln s ti t u to de Saúde no campo da inv e stigação em Sa ú 
de Públi c a es t e v e t r a di c i o na l mente o ri e n tada para o desenvol 
vime n t o de pro j etos de pesq ui s a indiv idua i s o u de grupos nas di 
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ferentes áreas técnicas de s ua competência. Até r ecentemen te, o 
estabe l ec i mento de prioridades de pesq uisa resultava da correl~ 
ção de forças favoráveis a alguns seto res prestadores de ser vi 
ço como Han seno logia, não r eve la ndo uma preocupação objetiva no 
sentido do fortalecimento e conso lidação do In s tituto como or 
gao de pesquisa em Saúde Pública, preocupado com a 
çao dos serviços de assistência médica. 

reorganiz~ 

4. Coerente com a política setorial da Secretaria de Es~ado, a 
atua l administração do Instituto de Saúde tem priorizado a defi 
nlção de uma pol í tica i nstituciona l mais ampla. Estão sendo cri 
adas as condições de efetivação do In s tituto como centro de es 
tudos e pesq ui sas no campo da Saúde Pública, o que necessarla 
mente implica na reorganização de s ua prática atual. Como vere 
mos a segui r, ta l reorientação ob j et iva definir e implementa r 
preceitos institucionais que possibilitem a coletivização do 
processo de investigação em s aúde. Apenas desta forma o desen 
volvi mento de projetos de pesquisa deixará de se r uma iniciatl 
va individual, passando a obedece r a uma po líti ca de investig~ 
ção, que definirá as prioridades para o Instituto como um todo. 
Tal po lí tica, enfatize-se, deverá pautar-se pelas necessidades 
e prioridades gerais da po lítica da Secreta ria. 

5 . O processo de discussão q~ese instarou no Instituto de Sa Úde 
com o objetivo de pautar a sua atuação pelo rea l enf r entamento 
das principais questões de Saúde PÚbl ica ap r esenta Já alguns 
r es ultados i mpo rtant es . Entre estes, cabe ressa l tar a definição 
das prioridades de inv estigação para o Instituto, seja pelo es 
t í mu lo à c ri ação de áreas técnicas anteriormente não contemp l~ 
das em sua est rutura l ega l (Saúde e Trabalho, Tó x i co - Farmacolo 
gia) , se ja pelo fortalecimento de áreas até então de existência 
apenas forma l (Enf e r magem de Saúde Pública, Saúde da Mul he r, M~ 
léstias Oegenerativas) , seja ainda pela for mação mu ltiprofiss i~ 
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na l em sa úde coletiva (Co ordenação de Estág i os ). Todas estas 
iniciativas têm um objetivo comum, que é o de co ndi c i ona r a pr~ 
dução cientrfica do I nstituto às necess id ades de sa úde da pop~ 
l ação , nas formas definidas pelo documento l ega l que o criou em 
1969, 

6. A d efinição das formas de in serção do Inst itu to de Saúde no am 
bito do Programa Metropolitano de Saú de se reve la um moment o de 
catalização do processo ac i ma. O documento ora apresentado id e~ 
tiflca l i nhas . de inv estigação ·compa tív e i s com as d i ret r izes g~ 
rais do Programa que podem se r desenvo l vidas sob a coo rdenação 
do I ns tituto. São elas: epidemio l ogia , serviços de saú de e re 
cursos hu manos . Sua elaboração é o produto da refl exão co njunta 
de todo o corpo t écn i c; do Instituto, composto por cerca de se 
tenta profi ssionais de nrvel superior , formação /nrult idiscipl~ 
nar e dif erentes graus de especialização (Ver Anexo 2). Cabe 
r essa l tar ainda que, neste proce sso , o Instituto tem contado 
com a colaboração de Con s ultores Técnicos I nternaciona i s , ori un 
dos da OPAS, OMS , etc . 

JUST I F I CAT IVA 

1. Com o cres~imento dos mov i me ntos pop ular es que , sobretudo em 
fins dos anos setenta, reivindicavam a construção de novos Cen 
tros de Saúde e a me l horia na qua l i dade do atend i men to prestado 
pe l a r ede bás i ca, a Secretaria de Estado da Saúde inicia os es 
tudos visando a definição de um programa de sa úde para a Ãr e a 
Metro politana de São Pa ulo. O referido programa já previa a i n 
t eg ra ção dos se rv i ços nos d i ferentes nrveis da adm i n i st ração p~ 
blica (Federa l, Estad ual e Munic ipa l), com o ob j et i vo de unive.!:_ 
sa li za r o atendimento à sa úde, observadas as di r et riz es de re 
giona l i zação e hi erarquização dos serv i ços. 
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2. A c ri se da Previ dê n c i a Soc i al b r as il ei r a , também de li neada no 
pe rro do , é out r o e l emento de importância fu ndamenta l para a com 
p r ee nsão das te ndê n c i as r ecentes d e atenção pú b l i ca à sa úde no 
pa r s . Nas ra í zes des t a c ri se , está a expansão sem p r ecedéotes 
do s gastos pr e vi denc i á ri os com ass i stênc i a méd i ca, q u e , sem o 
es t abe l ec i men t o d e mecanismos e f icazes de co n tro l e f i na nceiro, 
se f ez à base d a cont r atação d e se rvi ços à r ede pri vada . 

3 - Ac r esce n te-se a is t o o f ato de q ue a expa nsao da oferta de se r 
vi ç o s de sa úde , ass i m o b ti da, não esteve acompanhada de um a 
pr eoc u pação, também crescente , com a q ua l i da d e do atend i me n to 
pro du z ido . Desta fo r ma , o pe r f il da o f e r ta de se r v i ços , tendo 
po r eLxo di nâ mi ~o a assistê ncia médico-hosp i ta l a r, c urativa e 
in d i v i du a l, não responde efet i vamente às demandas populacionais 
por c u i dados básicos de saúde. 

4. A ag udi zação da c r ise da P r evidência Social, expressa na conv i 
vê nc i a do s i stema com déf i c i ts orçamentá r ios cresce ntes , é con 
comi ta n te à agudização da crise econômica do in í cio dos anos o i 
te nta . A d imensão po r e l a assum i da , já como c ri se do perf il de 

i nte r venção estata l no setor , impe l e o Poder Púb li co a ensa i a r 
a adoção de medidas no sentido de reorgan i zar a atenção púb li ca 
à saúd e . oi in í c i o , ta i s med i das tiveram por oojeto o estabe l e 
c i mento de novas formas de re l aciona me nto entre a Previdência 
Soc ial (responsáve l pela q uase tota li dade dos gastos púb l icos 
co m sa úde ) e as entidades prestadoras de serviços nos n r veis Fe 
de r a l, Estadua l e Municipa l . 

5. As necess i dades de min i mizar os déficits orçamentá ri os do s i st~ 
ma e d e rac i ona l iza r os gastos previdenc i á r ios com ass i stência 
mé di ca, sem que isto i mp l icasse em di mi nu i ção da cobert ura dos 
se rvi ç o s , i mpuseram rece n temente a ce l eb r ação de convê n io entre 
a Pr e vid ê n c i a Soci a l e as Sec r eta r ias Estad ua i s e Mu n i c i pa i s de 
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Sa úd e. I nter r ompe ndo a d r enagem abusiva de recursos prev i denci~ 
r i os à r e d e pri va da , ta i s convên i os ob j et i vam r eapare l ha r o se 
tor públ i c o de ate nção à saúde , de forma a q ue este at e nda in 
c l us i vamente a pop ul açã o segurada do s i stema. Atenção pri már i a 
à sa úd e pass a a se r, e n tão , a pa l av r a de ordem do Pode r PÚb li 
c o, preocu pado ta n to com a eq u idade do acesso aos serv i ços qua~ 
t o com a ef i c i ênc i a na a l ocação e u t ili zação de recursos no s e 
t o r. 

6 . Es ta tendência de r eo r gan i zação da atenção pú blica à saúde é 
r ea fi rmada no Pl ano de ' Rhor i entação da Assistência à Saúde da 
Pr e vi dê nc ia Soc ia l , datado de 1982. Sumar i a me nte, o Pl ano obj_E:. 
tiva a r ea r t i c ul ação d as d i fere n tes entidades púb li cas e p r iv~ 
das p r estadoras de se r v i ços de saúde. Através de l e, prete nde- s e 
q ue os se rvi ços méd i co-a s sistenciais devidos à pop u l ação prevl 
denc iári a sej a m r egiona l izados e organizados hierarquica ment e 
segundo a comp l ex i dade crescente da demanda , tendo como porta 
d e entrada Ún i ca a rede básica de servi ço.s pÚbl i cos (C ent r os de 
Saúde dos Estados e Mun i c f pios) . Dadas as carac ter í st icas da 
in te r venção estata l rec e nte no campo , trata-se da definição de 
uma no va po lí t i ca públ i ca em atenção à sa úde . 

7 . A efe ti vação de s t a nova po l ítica de saúde está na de pe ndência , 
e ntr e o utros fato r es , do aumento da capac idade r esol u t i va da 
r ede bás i ca no qu e se r efe r e à atenção p ri má r ia à s a úde . Pa ra 
qu e i s to se t o r ne poss í ve l, ne cessário que a organização dos 
Ce n t ro s de Sa úd e este j a pautada pe l o conhecimento das reais ne 
cess i dades de sa úde da pop u lação residente em s ua área de atua 
ção. Neste sentido , co l oca-se pa r a as Secretari as Est ad uais e 
Mun ic i pa i s o desaf i o de incorporar à cl i ente l a da r e de básica 
uma pop ul ação q ue , entre o u tras caracter í sticas ,équase toda com 
pos ta po r ad ul tos. Convém l embra r que o acesso da população de 
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adultos aos Ce ntros de Saúde tem sido até aqui bastante l im i ta 
do. Al ém dis s o, suas necessidades e se u pe rfil de morb i mo r ta l l 
dade apresenta características distintas daque la s _·da popu l ação 
materno-infantil, que historica me nte tem s ido cl i ente l a pref.=_ 
r enc i a l dos se rviços públicos de saúde . 

8. A re s posta a este de s afio compo rta decisões políticas distln 
tas , havendo pe l o menos dois caminhos a percorre r . O primeiro 
deles é opta r pela l ógica da produtividade dos serviços , adota 
da pela rede p ri vada contratada pela Previdência Social e carac 
terizada pe l o pred om í nio de procedi me ntos cu r ativos , muitas ve 
zes de a lto cu sto e quase sempre de baixa efetiv i dade soc ial. O 
o u tro é um caminho mai s diffcll, exatamente porq ue orientado P-=. 
la l óg i ca da qual idade dos serviços e, portanto , por s ua efet i 
vidade soc i a l . Trata - se da definição de um tipo de prática de 
sa úde que se ca r acterize pela exec ução de atividades médico-as 
sistencia i s que int eg rem pro ced imentos preventivos e curativos 
em uma perspectiva global de atenção pri má ria à sa úde. 

9. A d ifi culdade i mplfcita à esta Últi ma opção,que se apresenta c~ 
mo momento de defini ç ão de uma Pol(tica de Saúde , diz re spe i to 
ao fato de que , com a sua i mp l emen tação,as at i vidades das Secre 
tarias Estaduais e Municipais de Saúde devem esta r orientadas 
para a promoção de um tipo de at en di me nto médico univ e r s a li za n 
te, dirigido a outros segme n tos da população que nao ape nas o 
grupo materno- infanti 1 , os portadores de do e nças inf ecto-conta 
giosas , etc. Est á c l a ro que a r eo ri entação propos ta pr ess upoe 
todo um esfo rço inter-in s titucional que o bj etive dotar a r e de 
pública de atenção à sa úde de uma infra es trutura quant i tat i va e 
qualitativamen te capaz de r es po nder, de ma nei r a eficiente, tan 
to à demanda já tradicional quanto à demanda que agora se pr.=_ 
tende in corpora r (população segurada do s i stema previd e nci~ 
r I o). 
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10 . A i nc o rpo ra ç ão da pop ul ação a dulta - e , dent r o desta , e m partl 
cula r , a po pu l aç ão t r aba l hado r a - à c l i ente la t ra di c i o nal dos 
se r viços púb l i c o s de sa úd e , está ass i m so b r e de t e r mi na da , tan to 
po lT tica q ua nto tecn i camente . Em r e l ação a este úl t i mo as pe~ 
to , en te nd emos qu e t oda e q ual q uer a t iv idade prog ramática q ue 
s e i mpl eme ntar visando o a ten di mento das necessi dades de saú de 
da po pula ç ã o d e ve t e r po r press uposto o e f e ti vo conhec i mento d e 
s eus pe rfi s de r e pro dução soc ia l (con di ções de t r aba l ho e cons u 
mo ) e de mo rbi mo r talidade. Em r e l aç ã o aos as pectos po l Tticos da 
qu es tão , e nt endemos q ue o Programa Met r opo l i tano de Sa úde , ta l 
c o mo de l i nea do , se ·a pr esenta como es paço e_xpe ri menta l i dea l pa ra 
a d efini ç ão da Po l Tt i ca de Sa úd e pa r a a Ãrea Me t ropo l itana e · de 
São Pa ulo. Po r uma e o u t r a r azã o , enten demos , po r fim , cabe r ao 
I ns ti t uto de Sa úd e, como i ns titui ção de pes qu isa em Saúde PÚb li 
c a, o d esempenho de i mpo rtan t e pa pe l no que se re f eie a novas 
açoes prog r amáti cas , se u acomp a nhamento e ava l l ação . 

11. Fundados nas argumentações acima , propomos q ue o l nst i tuto de 
Sa úd e , como Órg ão d e pesq ui sa da Secreta r ia de Saúde e com a co 
l abo r ação de inst i t ui ções s i mil a r es , coordene o desenvo l v i men t o 
de pro j e t os d e pesq ui sa na s trê s lin has de i nvest i gação aba i xo 
me nc i onadas , as quai s , po r su a i mportâ nc i a i neq uT voca , parecem 
indi spensá ve i s à consec ução dos objetivos ge r a i s do Programa Me 
tro po li ta no d e Saúde e , como res u ltado deste, à i mplementação 
de uma Po lT t i ca de Saúde para a Ãrea Metropo li tana de São Pau l o. 
As li nhas d e i nvest i gação def i n i das como p ri o r itárias sao as q ue 
se seg uem: 

i - inv es ti gação em Epidemio l ogia , p r ior i zando o estudo dos 
pe r f i s de reprodução socia l e de morb i mo r ta l idade da de 
ma nda aos se rvi ços de s a úde na área de atuação do 
ma; 

Prog r~ 

ii - i nves ti gação em Se rvi ços de Saúde, pr i o ri zando os est udos 
de a va l iação da ca pac id a de r eso l u t i va dos se rv i ços e pr~ 
g ramaçoe s d e sa úde i mp l emen t adas na á r ea de atuação do Pr o 
gr ama; e, 
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l il - investigação em Rec ursos Hu manos, priorizando o estudo de 
metodologias educac i onais o ri entadas para a adequação do 
pro fi ssiona l às exigências dos se rv iços e programaçoes de 
sa úd e na á r ea de atuação do Programa. 

12. Os projetos de pesquisa a serem desenvolvidos em cada uma des 
tas l inhas de investigação, serão detalhados em tempo hábi l, de 
comum acordo com a Coordenação do Progra ma Metropolitano de Sa~ 
de, segundo a estratégia operaciona l que apresentamos a seg uir . 

ESTRAT(GIA OPERACIONAL 

1. A operaciona l ização da proposta ora apresentada pre ss upoe a de 
finição ~os mecanismos gerais que o ri e ntarão os proc essos dec i 
sé rios de aval i ação e acompanhamento dos pro j etos de pes qu i sa a 

se r em desenvo l v i dos pelo I ns t i tuto de Saúde no ã mb i to do Progr~ 
ma Metropolitano de Saúde. Em r e l ação a tais processos, algumas 
qu es tões de ordem est ratégica de vem ser obse rvadas. A pri me ira 
de l as d i z r es peito à consolidação do ln st i tuto de Saúde como 
centro de estudos e pesquisa no campo da sa úde col e tiva. ( o 
que discutir emos a segui r , procede ndo a definição dos mecanis 
mos gerais de int e rre laci onamento do In st ituto com o Programa 
Metropo l itano de Saúde. 

2. Entendemos que a atua l est rutura técnico-administrativa do ln s 
tituto de Saúde apresenta problemas ope racionais potenciais. 
Tais problemas têm origens pr ecisas, estando r eferenc i a das à o~ 
gan i zação trad i ciona l da Sa úd e Pública b r asi l e ira, h i sto ri came n 
te orientada para o des e nvo l vi ~en to de programas "verticais" 

(contro l e de Hansenfase, Tub e rculose, Tracoma, e tc . ) . Hoje s e 
discute se ações verti ca i s são abso lut amen te inadequadas , à luz 
d e novas tecno l ogias de ass i stênc ia à saúde /d oença que têm sido 
Incorporadas à r ede bás i ca com sucesso (terapia de r eh i dratação 
oral, contro l e da poliomie l ite ). Cabe aos pesquisadores, princl 
paime n te vinculados a instituições prestadoras de se rviços, ava 
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liar a adequação o u nao dessas açoes ou programas . Não podemos 
perde r de v i sta, entretanto , a po lí tica da Secretaria de Saúde 
de São Paulo, i ntegrada a Previdência Soc ial, com sua proposta 
de regiona li zação, integração e hierarquização de serviços. Ten 
dência simi l ar a esta,observada relativamente à organização dos 
serviços , tem s ido verificada no âmb ito das instituições de pe~ 
quisa em saúde po, toda a América Latina. Face a esta realidade 
in equ í voca, é inconcebível que as insti tuiçÕes bras il eiras de 
pesquisa em saúde estejam ainda organizadas em função da verti 
ca li zação dos programas tradicionais de saúde púb l ica. 

3, Referimos anteriormente que a definição de uma po lí tica i nst i t~ 
c i ona l para o I nstituto de Saúda é a principa l diretriz de sua 
atua l adm ini stração . Neste processo , o de li neamento de uma es 
trutura organizacional,compatíve l com a estratég ia de efet i va 
ção do In st ituto como centro de estudos e pesquisas no campo da 
saúde co l etiva,é uma atividade prioritária. A forma estrutura l 
a se r implementada perm i tirá a manutenção de áreas espec i a li z~ 
das, devendo,necessar i amente,definir os mecan i smos de int egr~ 
çao in ter-áreas para a real i zação de pesquisas interdisciplin~ 
r es nas três linhas de investigação antes me ncionadas . A est ra 
tégia operac i ona l que apresentamos a seg uir, com base em uma es 
trutura organizacional de tipo matricial, deve se r entendida 
nesta pe r s pectiva mais ampla de uma po líti ca de inv es tigação p~ 
r a o I nstituto (figura 1). Como ta l, e la está s uj eita às refor 
mulações qu e se impuserem no decor r er de sua i mplantação. 

4. Apesa r da genera li dade da proposta , está c l a ro que a preocup~ 
ção institucional básica diz respeito ã co l et ivização do prece~ 
so de investigação em saúde. A est ru tura de organização propo~ 
ta ob j etiva reorientar a prática de pesquisa do Instituto de 
Saúde, de forma a que o desenvo lvi ment o de projetos passe a ser 
referido a uma política gera l de investigação, que a i n i eia ti 

vas I ndividuais ou de pequenos grupos. Para tanto deverá se r 
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firmado convênio com o PMS, de duração de três anos 
1986, 1987), a contar de Janeiro próximo. 

11 

( 19 85, 

5. Com esta perspectiva, está prevista a criação de um centro de 
investigação com três núcleos : Epidemiologia, Recursos Humanos 
e Se rvi ços d e Saúde. Este centro deverá estar subo rdinado à uma 
comissão de coordenação do convênio. O Centro de I nvestigação 
contará com uma Dir eto ria Executiva, um Conselho Técnico-Adml 
nistrativo e eq uipes de apoio técnico e admin i strativo. Como 
eq uipe de apo io técnico estão previstas as áreas de : metodo l o 
gia, ava li ação quantitativa, di~ulgação e documentação c i ent ffi 
ca e gerenciamento e acompanhamento técn i co de projetos. Na 
eq uipe d e apoio administrativo estará previ s ta :unia área -deserv.!._ 
ços gerais e um s i stema d~ gerenciamento e acompanhamento admi 
ni st rativo de projetos (figura 2). 

6. A com i ssão de coordenação do convênio sera composta de do1is repr~ 
se ntante do PMS, um representante da CST, um representante do 
In stituto de Saúde e do Diretor Executivo do Centro de I nvest i 
gação. A Diretoria Executiva do Ce ntro terá po r função integra r 
os núcleos de inv estigação e as demais instituições de pesqu.!._ 
s a, com as eq uipes de apoio, bem como a va li a r e acompanha r os 
projetos encaminhados. As deci sões e delibe rações do Centro de 
Inv est i gação serão tomadas a nfvel de Con se lho Técnico-Adminis 
trativo. Do Conselho farão parte o Diretor Executivo do Cent ro, 
três repr esentantes dos núcleos de investigação e dois represe~ 
tantes das eq uipes de apo io técnico e apo i o adm ini strat ivo. 
Os núcl eos de i nvestigação te r ão um respo nsá vel que dever á ava 
liar os projetos encaminhados , acompanhar sua execução e parti_ 
cipar do CTA. 
A nfvel de pro j etos deverá have r um in vestisador pr in c ipal que 
re spo nderá junto aos núcl eo s de inv est igação pelo desenvolvimen 
to do projeto . 
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]. Estão previstas dif e r e ntes etap as para o desenvolvi mento das 
atividades de i mp lantação des ta estrutura de organ i zação mat ri 
cial, eng l obando desde a defin i ção das necess i dades de infraes 
trutura de apoio t éc ni co ã pesq ui s a, padronização dos protoc~ 
l os de pes quisa, a ssesso ria e cons u l toria s espec ializadas , etc . 
Cada uma des tas etapas não será definida "a pr i ori ", sendo esta 
definição o primeiro pro duto ob j etivo que s e es pera obter a pa~ 
tir da impl a ntação da referida est rutur o que de verá ocorrer 
em pra zo não supe ri or a quatro meses . 

8. A 1 iberação dos r ec ur sos previstos pelo Convênio deverá se r fei 
ta em 12 par ce la s t ri mest r a is, conforme demons trativo o rçamenti 
rio em anexo. As referidas parcelas deve rão se r 1 iberadas no 
início do trimes tre , sob a forma de adiantamento do tota l de re 
c ur sos . A Comi ss ão d e Coo rd e nação do Convênio e nca minhará, t ri 
mestra l me nte , Relatórios F i nanceiros para a provação da CPMS. 
As des pesas tidas como r eembo l sáve i s , 1 i stadas em anexo , deve 
rão se r pagas pela CPMS até 30 d ias após a comp rovação de s ua 
r ea li zação. Para tanto, a Comissão de Coordenação do Convênio 
encaminhará, mensalmente, ã CPMS, os demonstrativos de despesas 
reembo l s áve i s. 

9. Part e substantiva dos rec ursos a serem I i be r ados durante o p ri_ 
meiro ano ~e vig ê nc ia do Convê nio deverá ser alocada para fins 
de d esenvo lv i me nto instituc i on a l, o u seja , para a implantação 
da estrut ura de organ i zação an t es r efe ri da, em prazo não sup~ 
rior a quatro mese s. Co ncom itan teme n te , se dará início a aloca 
çao de r ecurso s pa ra a exec ução de projetos. Cada um dos proj~ 
tos espec ífi cos deverá se r apreciado pelo Centro de lnv estig!!_ 
ção, para aná li se do mér ito técnico-científico e previsão de re 
cursos financeir os e encaminhado para aprovação fi na l junto a 
Com i ssão de Coord e nação do Convê nio. 

10. Relatórios de at i vid a des t éc nicas se rao ap r esentados em peri~ 
dlclda de semes tra l pe l a Com i ssão de Coo rd ena ção do Convê nio. Re 
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l ató ri os técn i cos de exec uçao de p rojetos deverão ser encam i nha 
dos na mesma pe ri od i c i da de pe l o Centro de I nvest i gação. Seminá 
ri os de Ava l lação dos Projetos deverão se r rea li zados também em 
pe ri od i c i dade semest r a l, contando com a participação de especl~ 
li s t as convidados pa r a este fim, podendo assum i r a forma de 
" workshops ". 

11. O c r onograma de execuçao finance i ra do Convênio deverá ser deta 
l hado proximamente , de acordo com a evo l ução das negociações e~ 
t r e a Direção do Instituto de Saúde, a Coordena~ão do Programa 
Met ropo l I tano de Saúde e os Assessores do Banco Mundia l . Um cro 
nog r ama de exec ução técn i ca é apresentado em anexo (ve r Anexo 3), 
Ju ntame n te co m um deta l hamento das linhas de investigação def l 
nidas como p r io ri tá ri as (ver Anexo 4). 

100 1, 100, VH t IMPIUNSA OFICIAL 00 l $TAOO 



ANEXO 1 ----

SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE 
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INSTITUTO DE SAÜDE: TRABALHOS PUBLICADOS NOS ÚLTIMOS CINCO ANOS. 

A - ARTIGOS CIENTÍF I COS: 

1 . BELDA, W. et al. 
Emprego do Su l fato de Kanamicina em dose Ún i ca de 2 g r~ 
mas no tratamento de uretrite gonocócica aguda sem com 
plicações. 
I.:_ Méd., 80 (1) 1 11 , 1980. 

2. BELDA, W. et a l . 
Win 35213: um novo antimicrobiano no tratamento da gano~ 
réia aguda. 
I.:_ Mé d . , 8 3 ( 3) : 3 3 7 ; 1 9 8 1 . 

3. LESER, P. G. et al. -
Ce ll mediated i mmunity in pat i ents with virchowian hans~ 
niasis before and after treatment wi th transfer factor . 
Hansen. 5 ( 1) : 3, 1980. 

4. S·l QUEIRA, L. F. de G. et al. 
Co mpo rtamento tintoral do MYCOBACTERIUM LEPRAE: r evisão 
h i stórica. 

297, 1983 . 

5. BELDA, W. 
As pectos da hansen í ase na área urb ana do município de 
São Paulo: hansen í ase indiferenciada , 1963-1977 . 
Hansen. ~ . 6 ( 1): 23, 198 1. 

6. MELO, F. A. et a l. 
Experiência comparat i va do uso de etambuto l e perazinaml 
da na fase de ataque do tratamento de curta duração da 
tubercu l ose pulmona r. 

:!..:._ Pneum ., 9 (1) : 9, 1981. 
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]. D.R. KATZ, E. ALMEIDA NETO, J.E.C. MARTINS, A.M.C.TSANACLIS 

Contribuição ao estudo hi stopa tolÕgico do ep ineuro cubi 

ta l em doentes de hanseníase indiferenciada. 

Hansen • .!..!!.!.:_, 8 (1) : 22-45, 1983 . 

8. SIQUEli\A, L.F.G., ALMEIDA , R.G. & BELDA, W. 

Modificação da coloração de fundo da técnica de 

Neelsen na identificação do Mycobacterium ~-

Hansen . .!..!!.!.:_, 7 (2) : 88-94 , 1982. 

Ziehls 

9, S IQUEIRA, L.F.G . , ALMEIDA, R.G. & BELDA , W. 

Compo r tamento tintorial do Mycobacterium Leprae. Revisão, 

histórica. 

Rev. Saúde PÚbl. São Paulo, 17 : 297-315, 1983. 

10. S IQUEIRA, L.F.G., ALMEIDA, R.G. & BELDA, W. 

Métodos tintoria i s utili zados na ident i ficação do Myco-

bacter ium ~-

Rev. ~Úde Públ. São Pau l o, 1982. 

11. DARAZAWA, E. H., PROENÇA, N.G., KLIEMANN, T.A.E. , MARTINEZ, 

E.W., GUEDES, M, FARIAS, L.R. 

Estudo comparativo da intradermo-reação prat icada com 

lepromina integ ral e com l ep romin a tratada por 

som ·em i ndivíduos normais. 

Hansen . .!..!!.!.:_ , 5 (2): 123-128, 1980 . 

ul tra -

12 . PROENÇA, N.G.; FARIAS, L . R.; KLIEMANN, T.A.E . ; 

E.W.; KARAZAWA, E.; GU EDES, M.; MIMICA , 1. 

MARTINEZ, 

Estudo comparativo da lepromino-reação praticada em estu 

dantes de medicina e em grupo controle. 

Hansen. ent., 7 (2) : 78-83, 1982. 

13. PROENÇA, N.G . ; KLIEMANN, T.A.E., MULLER, H. 

100 1, 100 , VJ. .. 

Reação de Kvein praticada com ant í geno obt ido de l i nf ono 

dos. 

Med. Cut. 1 . L. A., X 255-260, 1982 
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14 . KLIEMANN, T .A.E.; MARTINEZ, E : L.W.; IRULEGUI , I .; 

Z.W.T.; CAVA LCANT I, Z . M.O. 

SOUZ A, 

Convers i on o f the C3 compon e nt of comp l eme nt in s e ra of 

hansenia&is patients. 

Hans e n. ~ . 8 (1) : 5-8, 1983. 

15. PROENÇA, N.G.; PEROZO, B.R.; MULLER, H.; KLI EMAN N, T.A.E. 

Dificuldades para diagnóstico da sarcoidose exc lu sivamen 

te c u tânea . 

Re v. Ass. Med . Brasi l, 30 (5/6): 101-104 , 1984. 

l 6. KUBOTA, N. et a l . 

Avaliação d~ mat e ri a l ed ucat i vo de quatro vo l a ntes s o bre 

alimentação da criança de O a 12 me9es de i dade. 

Rev . Saúde PÚbl., 14 : 101, 1980. 

l 7. KALI L , A·. C. e t a 1 . 

Ev olução do e stado nutr i c i onal de pré- e sco l ar e s matric u 

l ados em atividades de sup l e me ntação a li me ntar . 

Rev. AB IA, 56: 47, 1981 . 

18. FARIA, Z. et a l. 

Diluiç ão i nt ra :fam ili ar do s u plemento ali me ntar à g e sta~ 

t ese nutriz e s na Grande São Pa ulo . 

Rev. AB IA , 5 4 : 20 , 198 1 . 

l 9 . LOMBARD 1 , C. 

Aspectos e p i d em iológicos da mort a l id a de ent r e doentes 

d e h a n se n r ase d o E s,t a d o d e Sã o Paul o , B r as i 1 . ( 1 9 3 1 - 1 9 8 O) . 

Re v. Saúde PÚb l ., São Pau l o, 18 : 71-107, 1984. 

20 . SAN TOS JR . , M.F.Q., LOMBARD I , C. & BELD A, W. 

100 1, 100, Vl-14 

Tali dom i da: Uma r evisão da li te r atu ar a . 

Hanse n. 6 (2) : 136 -45, 1981 . 
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B - RELATÕR I OS DE PESQUISA E TESES: 

1. BELDA, W. 

Doenças de transmi ssão sexua 1. 
Anuário Dermato lógico Brasileiro , 57 (2) 86, 1982. 

2. BEL DA, w. 
Uretrites nao gonocócicas. 
Bo 1. l nform. 1 a Union, 6 (24) 1, 1981. 

3 . S IQUEIRA, L. F . de G. 
Rotina so rológica para sffilis . 
Bo l. lnform . de~ Union, 6 (24) · 3, 1981 . 

4. SERVIÇO DE OFTALMOLOG I A SANITÃR I A 
Ins truções para aplicação de co lfrio de nitrato de pr~ 
ta: método de Credé. 
São Pa ul o, l nst i tuto de Sa úde, 1982 (Publicações, sé rie 
A, n~ 6). 

5 . K~N K& R, R. B. F. et al. 
O caráter multidisciplinar da prevenção da cegueira. 
São Pau l o, 1980 (trabalho apr ese ntado no IV Co ngr esso 
Brasileiro de Cegueira, Belo Horizonte, MG) 

6. AZEVEDO, c. L. de B. 
Impo rtânc ia da atuação familiar na pre vençao de 
mas oftalmológi cos na in fâ ncia. 
~-Assoe.Brasi l .~-, 9, 1979 . 

prob l~ 

7 . STEFANINI, M. L. e t a l . 
Ava l iação da atividade de s upl eme nta ção a l i mentar do Pro 
grama de Ass i stênc ia à Gesta nte da Secreta ria de Estado 
da Saúde de São Paulo. 
São Pau l o, 1982 (Vo l . 1 , Me todologia) 

8 . KA;;: Z , D . R . 

100 ,. 100. Vl-14 

Contr i buição ao estudo histopatolÓgico do epineuro cub i -
ta l em do e ntes d e Han se nfa s e indif ere nc iada. 
Di sse rtação apres e ntada à Faculdade de Med i c i na da 
versid ade de são Pa ulo. pa ra obtenção do grau de 
em Dermato log i a. São Pa u l o, 1982 . 

Uni 
Mest re 

IMNlNSA OFICIAL 00 l SlADO 



SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE 

COORDENADORIA DE SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS 
INSTITUTO DE SAÚDE 

N.o ____ _ 

9 , COHEN, S. 
Análi se dos Re s ul tados de 505 1 Exames Hi stopa t o lógico s em 
s u s pe itos de Han sen í ase no per í o do de 1975 a 1980, efe tu~ 
dos na Seção de Anatomia Patológica do In s tituto de Saú 
de do Estado de São Paulo . 
Di sse r tação apresentada à Fac ul dade de Medicina da Unlver 
s ldad e de São Paul o para obtenção do grau de Mestre em 
De rmatologia. São Paulo, 1982. 

10. TAKASHAH I, M. D. 
l munopato log1a do Penfigo Fo l ia ceo Su l ame ricano. Estudos 
por i munofluo r escênc i a d i reta e i muno flu orescê ncia indire 
ta . 

Dissertação apr esentadA à F~c u l dadc de Medicina da Unive r 
sidade de São Paulo para obtenção do títu l o de Mest r e em 
Dermato l og ia. São Pa ul o , 19 81 . 

11. HEIMANN, L. S . 

100 •• 100, Vl-I • 

Estudo crítico das intervenções nutricionais. Análi s e pr~ 
1 i mi na r . 
Di sse rtação apresentada à Faculdade de Medicina da Univer 
s i dade de São Pa ulo para obte nção do gra u de Mest r e e m Me 
dicina Pre v entiva. São Pau l o, 1983 . 
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ANEXO 2 ----
I NST I TUTO DE SAÜDE: FORMAÇÃO BASICA E TRE I NAMENTO PÕS -GRADU ADO DE 

SEU CORPO TÉCN I CO. 

A - FORMAÇÃO BASICA 

Medicina ..••••..•.•.. . ..••........••••.....•.. . . . . • . . .... • 28 

Ci ências Sociais ........... . ... . .......... . .......... . .... 09 

Psico l ogia .. • . . .. . .. . ..•. .... ...... .. • ..•• . .. .. . ......•... 03 

Nutri çã o . .•... . ... •.• . . . . . . .. ....... . .. •. ...• . •... : • • . . . •. 06 

Enfermagem .....••...•......•... . . . •. . .•• . . . .. . .. . . . .. . . • •• OS 

Bio l o gia . . . . . .... . •..... . ...•. . . . ...•...••.. • . .... . .•...•• 03 

Hi s tória . • . . ..•.. . ... . •. .. . .. • . . ••.. ..... ... . . .. • .. . ...... 03 

Serviço Socia l .. .. ....... . ..... .. . . ............. .. ...... .. 03 

Edu cação ••• . • • .• . •.... ..... ..•..... . .•. . .•.•.•...... . . .. . • 03 

Farmãc ia -Bioqu r mica ....... ....... .. . ..... . .. .. ..... . ....• • 01 

Estatrstica .. . ..• • .. • . .... . .. . ......... .• .... .. ......... . . 02 

Pedagogia ...•..... . . • . . . ..... . • • ... . . .. . ..... . .....•.. .•. . 01 

TOTAL • ...•... . .. . • . . . . .. . . ... . ... . . . . .. .•. ..... ..... . . .... 67 

B - TREI NAMENTO PÔS- GRADUAD O 

Sem treina me nto pós-graduado ....... .. . ..... ... .. ...... . ... 13 

Es pecialização ... . ..... . . .............. .. . •• . . ... ..•.... . • 31 

Mestrado não co nc l urdo . .. •. ......... . .. . . ... . . . . . ... . ..•.• 1 1 

Mestrado conc l urdo . .. .. . ....... .... . ... ....... .. .......... 07 

Doutorado não conc lurdo .......... ..... . ... .. . ............. 02 

Douto rado co n c lurdo ..... .. .. ....... ....... .. . ............ . 02 

Pós-Douto rado . . . . •.. . . . . . . . ..•. • . . . ..•..... .. . . ... ... ..••• 01 

TOTAL . . . . .. . • •. • . .. • .... ... ..... .. . . . . .. . •... . . •. . .•.• • •.. 6 7 
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CONVÊNIO INSTITUTO DE SAODE/PROGRAMA METROPOLITANO DE SAODE: CRONO 
GRAMA DE EXECUÇÃO TtCNICA. 

ATIVIDADE PERÍODO 

De se nvo l vimento i nst i tuciona l a 4 mese s 
De ta l hamento de projetos .. ..... . . . ... . . .... . . .. .. a 6 mese s 
Análise de pro j etos ...... ....... ...... .. . ........ a 12 mes es 
Exec ução de projetos .. . .. .. . . .. . .. .. .. .. .. .. .. .. . 2 a 36 meses 
Demonstrativo de Despes as Reembo l sá ve is .. . .. . .. . . mens al 
Re l atório Financei ro .... .... .. .. . ................ tri mest ral 
Relatório Técnico . ..... .. ..... .... . . .. ..... ..... . semestra l 
Seminário de Ava l iação ........................... · semes tral 
Relatório Final .... ... .. .. . .. . ........ . . . .... .. .. 
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CON VÊNIO IN ST I TUTO DE SAODE/PROGRAMA METROPOLITANO DE SAODE : 
LHAM ENTO PRELIM I NAR DAS LI NHAS DE I NVESTIGAÇÃO PRIOR I TÃR IAS. 

A - EP I DEMI OLOG IA SOC IA L 

DETA 

A inv es tigação epidemiológica tem po r f i 
na li dade a produção de con hecimentos acerca dos determ i nantes do 
processo saúde-doença em populações . O fato de a dj e t i varmos a in 
vest i gação ep i demi ológica como " soc ia l " deve - se à necessidade de 
e nfat i za r m~s c l aramente as r e lações entre a dinâmica co ntraditóri a 
da s fo r ças socia i s e a 

na popu l ação. Aspectos 
pul ações ana li sados de 

ocorrênc i a e distribuição da sa úd e -doe nça 
das cond i ções de t r a ba l ho e consumo das p~ 
forma contínua. Tais aspectos orientarão os 

est udos espec í ficos so bre o perf i-1 de morb i mo r ta lid ade da 
çao. 

po p u 1 

Espe ra-se que os r es u ltados de tais es t u 
dos possam o r ienta r a defini ção de pol í ticas setoria i s , suas dire 
tri zes e p ri oridades gerais ou espec í ficas. Mais do que isso , p~ 
r ém , espera-se que tais resultados possam subsi diar a execuç ao de 
a ti v i dades q ue procu r em i r de e ncontro às reais necess id ades de 
saúde da popu l ação be nef i ciária do Prog r am a . 

Com es ta perspe ctiva, serao pr i v i l e gi ados 
os estudos de morb i dade ge ra l que indiqu em as cond i çõe s de saúde 
desta pop ul ação , bem como os qu e i dent i f i qu em seus segme n tos de a l 
t o r isco . Os temas gerais a serem inv es tigados são os que se se -
g ue m: 

1 . - estudos da morb i dade por demanda de se rviços de sa úde ; 

2 - estudos da morb i dade r efe r i da pela população ; 

3 - estudos da morbidade por grupos de ri sco, com destaque . para 
ad ul tos (pato l ogias de ~a i o r preva lência e s uas r e l ações com o 
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processo de t r aba l ho) , crianças (doenças r espi r atórias agudas , 
e n ter i tes e desnu tr ição) , ado l escentes ( cond i ções de vid a e 
saúd e ) e i dosos (cond i ções de v i da e sa úde); 

4 - estudos ep i dem i ológ i cos da de manda de mu lheres e outros grupos 
b i o l óg i cos de ri sco quanto a p r áticas de p l anejamento da pr~ 
l e , a l eitamento materno, d e snut r ição , etc; 

5 - estudos de morta l i dade , seus co mpon e ntes e causas . 

B - RECURSOS HUMANO S 

A i n~estigação em recu r sos h~manos t e m 
po r f i na l i dade a produção de c onhecimentos que permitam i dent i f i 
ca r o pe r f il do p rofissional de s aúde, sua adequação às exigências 
de uma po lr t i ca de saú de orientada para o atend i mento das r e a i s n~ 
cess l dades da pop u l ação . Para i sto , é i ndi spensáve l capta r do pr~ 
fi ss i o na l de saúde não sõ sua competência técnica, mas ta mbém a 
c l a r eza po lí tica com que e l e desenvo l ve sua atividade pública . 

Quanto à clareza pol í tica, serao investi 
gadas as percepçoes dos profi ss ionais de saúde no que t ange a: 

1 - seu pa pe l como cidadão , seu direito à cidadania, sua particip~ 
çao socia l e po l ítica, suas for mas de atuação como s ujeito da 
transformação socia l; 

2 - o s i gn i f i cado da questão s aúde no âmbito do soc i a l, suas arti 
cu l ações e i nter r e lações com o me i o ambiente ; 

3 - s ua inse r ção no s i stema de saúde, r e l acionando o de s e rr pe nho de 
papéis espec í f i cos com o conjunto de ações de saúde . 

Quanto à c ompetência técnica, serao inves 
tigadas tanto a capacitação do profisslona l de saúde em seus a s pe~ 
tos forma i s e em se r viços quanto as me todologias apropriadas para 
o desenvo l vimento dos recursos hu manos para a saúde. Espera-se que 
t a i s metodo l ogias possam def i n ir c r itér i os gera i s de seleção, cap~ 
ci tação e ava l iação de desempenho técn i co do profissiona l . 
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SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE 

COORDENADORIA DE SERVIÇOS TÉCNICOS ESPF.CIALIZAOOS 
INSTITUTO DE SAÚDE 

N.o ____ _ 
03 

C - SE RVIÇO S DE SAODE 

A in vestigação em ser viç os de saÜde tem 
por finalidade a prod uç ã o de conhec i me ntos que, ao se r em i ncorpo ra 
dos à rotina dos se rviços , o ri en tem o traba l ho de p l an iff ~ação e 
administração em sa üde . Nest a di mensã o de an áli se , se r ao desenvo l 
vidos estudos e pe sq uisa s nas seguintes áreas: 

1 - necessidade de se rvi ços , priori z ando a aná l i se da ca pac id a de 
r es olutiva do a t end i me nto a nfvel primário, s uas adequações à 
política de saÜde; 

2 - o rgani zação e admin i s tra ção de serviços , priorizando a a nál i se 
da est rut ura for ma l dos serv i ços, os mecanismos de s ua din âmi 
c a int erna , vi sa ndo uma maior ef ici ênci a; 

3 - avaliação de p~ogramas , prio ri zando o desenvo l vimento de e s tu 
dos de ava li ação das at i v i dades programát i cas nas áreas d e sa u 
de materno-infanti l, tisiol og i a e dermato l ogia sa nitária , sa u 
de ocu l a r, nutriç ão , etc ., bem como a e l abo r ação de proj e tos 
d e programas em ár eas a in da não conte mpladas (s a üde do traba 
l hado r, sa Üde do i doso , etc .) ; 

4 - aná li se econômica, p ri o ri zando o de s envo l vi mento d e e s tudos do 
tipo custo - benef í cio da atenção pri má ri a hoje existente , bem 
como dos que possam medir o impacto soc ial e e conôm i co dos se r 
vi ços de sa Üde e de novas tecnologias ap li cadas ao seto r saüde 
(ex.: t e r ap i a de Reh idratação . Oral); 

5 - part i cipação comunitár i a, procurando privil e gia r os est ud os 
que visem definir os meca ni smos de gestão comun i tá ri a dos se r 
viços de sa üde . 
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TIPO .!1J DES PES AS REEMBOLS ÃV EI S 

1. Cons ul to ri as espec i a li zadas - se r viços de pessoas f f sicas e/ou 
jurfd icas , mediante contrato . 

2. Se rvi ços de Te r ce i ros - se r viços prestados e/ou sob 
çoes. 

contrata 

3 . Se rvi ços de t r anspo r te 
a lugados ; taxls , etc . 

ut ili zação de ve f cu l os p r óprios e/o u 

4. Passage ns ae r eas e terrestres. 

5 . Al o j amentos e r efe i ções. 

6 . Mate ri a l de consumo - l iv r os e publica~Ões 
cas , formu l ár i os , i mpressos, outros mate r ia i s . 

técn i co-c i entff i 

7 . Equi pame n tos e mate r ia l permanente - aquisição , confecção e/ou 
a l ocação . 

8 . Despesas d i versas - se r viços de comp utação, reproduções gráfl 
cas , te l ex , te l efone , ma l ote posta l , e tc. 

9 - Out r as despesas que , devido a sua natureza tenham que se r r e a 
li zadas em função das at i vidades do Convénlo. 

-
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